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DELIBERAÇÃO Nº 45/2025

 
REGULAMENTA O REGIME EXCEPCIONAL

DE APRENDIZAGEM PARA OS CURSOS
PRESENCIAIS DE GRADUAÇÃO DA

UERJ
 
 
O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, no uso da

competência que lhe atribui o parágrafo único do Art. 11 do Estatuto da UERJ, e com base no Processo
SEI-260006/053519/2024, em sua 9ª sessão ordinária de 2025, aprovou e eu promulgo a seguinte
Deliberação:

 
Art. 1º - O Regime Excepcional de Aprendizagem (REA) é uma programação de estudo

determinada, de caráter temporário, a fim de atender os estudantes amparados por legislação pertinente, que
visa a possibilitar a compreensão e a aplicação dos conteúdos, respeitadas as peculiaridades dos casos e das
disciplinas.

 
Art. 2º - Poderá ser concedido o REA a estudante que se encontre nas seguintes condições:
 
a) acometido por afecções mórbidas, congênitas ou adquiridas, que determinem distúrbios

agudos ou agudizados, caracterizados por incapacidade física relativa, de ocorrência isolada ou esporádica,
incompatível com a frequência às atividades acadêmicas presenciais, desde que se comprove, por meio de
atestado médico, a conservação de qualidades intelectuais necessárias para o cumprimento de atividades
acadêmicas;

 
b) acometido por transtornos de ordem psíquica, que determinem distúrbios agudos ou

agudizados, de ocorrência isolada ou esporádica, incompatível com a frequência às atividades acadêmicas
presenciais, desde que se comprove, por meio de atestado médico e/ou psicológico, a conservação de
qualidades intelectuais necessárias para o cumprimento de atividades acadêmicas;

 
c) gestante, a partir do 8º (oitavo) mês de gestação;
 
d) em período de recuperação decorrente de parto de natimorto, por até 6 (seis) meses após o

ocorrido;
 
e) em período de recuperação decorrente de aborto espontâneo ou decorrente das hipóteses

legais, por até 6 (seis) meses após o ocorrido;
 
f) mãe, pai ou responsável legal por bebê recém-nascido, incluindo estudante lactante, até o

6º (sexto) mês de vida da criança;
 
g) responsável legal adotante de criança ou adolescente até os 17 (dezessete) anos, 11 (onze)

meses e 29 (vinte e nove) dias de idade, por um período de até 6 (seis) meses a partir da data da adoção;
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h) mãe, pai ou responsável legal por criança ou adolescente até os 17 (dezessete) anos, 11

(onze) meses e 29 (vinte e nove) dias de idade, em casos de internação ou necessidade de cuidados
intensivos temporários; 

 
i) com familiar cujo parentesco seja cônjuge, pai/mãe, avô/avó ou sogro/sogra, em casos de

internação ou necessidade de cuidados intensivos temporários;
 
j) participante de competições artísticas ou desportivas, de âmbito nacional ou internacional,

desde que registrado como competidor oficial em documento expedido por entidade oficial;
 
k) matriculado em Órgãos de Formação de Reserva Militar;
 
l) participante de intercâmbio, autorizado pelo respectivo conselho departamental, cujo início

da mobilidade se dê após transcorridos 50% (cinquenta por cento) do semestre letivo em curso e antes de
sua conclusão, desde que o registro da mobilidade no histórico escolar se refira ao semestre letivo seguinte;

 
m) sob medida protetiva de urgência, com fulcro na Lei nº 11.340/2006, desde que haja

compatibilização com o caráter excepcional e temporário do REA.
 
§ 1º - O tempo máximo de usufruto do REA será de até 3 (três) semestres letivos,

consecutivos ou não, e para fins de contagem desse limite, será considerado que o estudante utilizou um
semestre de REA sempre que houver, naquele semestre letivo, ao menos uma concessão do Regime,
independentemente de sua duração.

 
§ 2º - O estudante terá até 15 (quinze) dias corridos, após o evento que motivou a solicitação

do REA, para apresentar, em formulário específico e por meio da secretaria de graduação, pedido à direção
da unidade acadêmica à qual está vinculado.  

 
I - O prazo limite informado será considerado com base na data de expedição de documento

válido que comprove a ocorrência do evento gerador da necessidade de REA, conforme o Art. 3º;
 
II - Nos casos em que o evento gerador tenha ocorrido antes do início do semestre letivo, o

prazo de 15 (quinze) dias corridos será contado a partir da emissão do Resultado de Inscrição em
Disciplinas (RID), conforme calendário acadêmico da Uerj.

 
Art. 3º - A secretaria de graduação da unidade acadêmica do curso do estudante receberá e

protocolará a solicitação, em formulário próprio definido pela Pró-reitoria de Graduação (PR-1), que deverá
ser encaminhado a cada departamento responsável pelas disciplinas nas quais o estudante solicitante estiver
inscrito. 

 
§ 1º - A solicitação deverá tramitar via Sistema Eletrônico de Informações (SEI-RJ) e deverá

ser classificada como restrita. 
 
I - Após digitalização, os documentos deverão ser devolvidos ao estudante com o devido

registro da devolução. 
 
§ 2º - Deverá ser possibilitado ao solicitante o acompanhamento do trâmite de seu pedido.
 
§ 3º - A solicitação deverá estar acompanhada dos documentos complementares conforme

discriminação a seguir:
 
I - Alíneas a, c e e do caput do Art. 2º: atestado médico que comprove a condição específica

e ateste a conservação de qualidades intelectuais para o cumprimento de atividades acadêmicas e, sempre
que pertinente e possível, indique a previsão temporal de cessação da condição;
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II - Alínea b do caput do Art. 2º: atestado médico e/ou psicológico que comprove a condição
específica e ateste a conservação de qualidades intelectuais para o cumprimento de atividades acadêmicas;

 
III - Alínea d do caput do Art. 2º: certidão de nascimento da criança ou registro de natimorto;
 
IV - Alínea f do caput do Art. 2º: certidão de nascimento da criança e documento adicional

que comprove a condição de responsável legal, quando for o caso;
 
V -  Alínea g do caput do Art. 2º: documento oficial de adoção;
 
VI - Alínea h do caput do Art. 2º: atestado médico comprovando internação ou necessidade

de cuidados intensivos temporários, e certidão de nascimento ou documento oficial de adoção e documento
que comprove a condição de responsável legal, quando for o caso;

 
VII - Alínea i do caput do Art. 2º: atestado médico comprovando internação ou necessidade

de cuidados intensivos temporários, documento oficial que comprove parentesco, e documento que
comprove que a assistência pessoal do estudante é indispensável e incompatível com o exercício das
atividades acadêmicas presenciais;

 
VIII - Alíneas j, k, l e m do caput do Art. 2º: documentos oficiais, emitidos por autoridade

competente, que comprovem a situação descrita na respectiva alínea.
 
§ 4º - Os atestados médicos para fins das comprovações elencadas no presente artigo deverão

ser obrigatoriamente emitidos por profissional de órgão público ou privado de saúde, constando a
respectiva Classificação Internacional de Doenças (CID), quando couber.

 
§ 5º - Os atestados de psicólogos para fins das comprovações elencadas no presente artigo

deverão ser obrigatoriamente emitidos por profissional de órgão público ou privado de saúde, constando a
respectiva Classificação Internacional de Doenças (CID), quando couber.

 
§ 6º - Caberá à PR-1 a elaboração de Ordem de Serviço com a definição dos critérios que

deverão ser observados com vistas à comprovação da autenticidade dos atestados referidos nos § 4º e § 5º
deste artigo.

 
Art. 4º - Considerando que o objetivo final do REA é a compreensão e aplicação dos

conteúdos programáticos, e que os estudantes não estarão submetidos às exigências de frequência e das
datas estabelecidas no calendário acadêmico referentes ao semestre letivo regular, caberá aos departamentos
responsáveis pelas disciplinas nas quais o estudante estiver inscrito:

 
I - Estabelecer plano de estudos a ser cumprido pelo estudante, orientado pela ementa da

disciplina; 
 
II - Definir os critérios e o cronograma para avaliação de aprendizagem;
 
III - Avaliar o cumprimento do plano de estudos e o desempenho do estudante, atribuindo

nota nos casos em que as atividades avaliativas previstas para a turma durante o período do REA assim o
exigirem. Nos demais casos, será suficiente o registro da execução do plano de estudos, sendo as avaliações
realizadas junto à turma, após o retorno às atividades presenciais.

 
Art. 5º - O plano de estudos deverá discriminar:
 
I - Os objetivos a serem alcançados, coincidentes com a ementa e a programação regular da

disciplina ou atividade acadêmica, em termos de competências finais desejáveis ao estudante; e
 
II - As formas de avaliação, observadas as normas gerais definidas na presente Deliberação.
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Art. 6º - Os resultados das análises realizadas e deliberadas pelos departamentos sobre os
pedidos de REA deverão ser registrados na secretaria de graduação da unidade acadêmica do curso do
estudante, a qual deverá dar ciência ao interessado no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos. 

 
§ 1º - Em caso de deferimento do pedido, a secretaria de graduação da unidade acadêmica

informará ao estudante os contatos institucionais, a fim de que os departamentos apresentem os respectivos
planos de estudo. 

 
§ 2º - Em caso de indeferimento, o departamento responsável pela disciplina deverá

apresentar justificativa de caráter pedagógico, acompanhada de parecer circunstanciado, à secretaria de
graduação, para que ela dê ciência ao solicitante, cabendo-lhe a possibilidade de recurso no âmbito do
conselho departamental de sua unidade acadêmica.

 
Art. 7º - O REA somente poderá ser autorizado e aplicado para as disciplinas teóricas dos

currículos dos cursos de graduação da Uerj.
 
§ 1º - O REA não será concedido ao estudante que já estiver com mais de 25% (vinte e cinco

por cento) de faltas registradas na disciplina em análise. 
 
§ 2º - Deverão ser desconsideradas, das faltas já registradas, aquelas atribuídas durante o

prazo previsto para a solicitação do REA por parte do estudante, conforme estabelecido no § 2º do Art. 2º. 
 
Art. 8º - Será aprovado o estudante que, ao cumprir o plano de estudos, obtiver média igual

ou superior a 5,0 (cinco vírgula zero), considerando-se as notas obtidas pelo estudante nas avaliações
realizadas antes, durante ou após o período de REA, conforme previsto no cronograma da disciplina e nos
termos do plano de estudos, com vistas à avaliação de seu aproveitamento acadêmico.

 
Art. 9º - Ao estudante sob o REA não será autorizada a aplicação de exames finais, exames

de segunda época ou avaliação suplementar.
 
Art. 10 - Finda a condição que ensejou a solicitação de REA, o estudante deverá retornar às

atividades acadêmicas presenciais. 
 
Parágrafo único - Para gestantes, a partir do 8º (oitavo) mês, e puérperas, incluindo

puerpério de natimorto, será garantida a extensão do período de Regime Excepcional até o término do
semestre letivo.

 
Art. 11 - O REA será encerrado com o término do semestre letivo em que foi concedido, ou

antes disso, caso haja cessação da condição que o motivou, nos termos do Art. 10 desta Deliberação, com
consequente atribuição de aprovação ou reprovação conforme o desempenho do estudante.

 
Parágrafo único - Persistindo a condição que motivou o REA, o estudante deverá apresentar

nova solicitação no semestre letivo subsequente, nos termos do inciso II do § 2º do Art. 2º desta
Deliberação.

 
Art. 12 - As informações pessoais dos estudantes, incluindo dados médicos, deverão ser

tratados em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), visando à garantia de
confidencialidade da documentação.

 
Art. 13 - Casos omissos serão analisados pela PR-1.
 
Art. 14 - A presente Deliberação entra em vigor nesta data, revogadas a Deliberação nº

07/2014 e as demais disposições em contrário.
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UERJ, em 16 de outubro de 2025.
 
 

GULNAR AZEVEDO E SILVA
REITORA

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Gulnar Azevedo e Silva, Reitor(a), em 21/10/2025, às 17:10,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de
setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 115498680 e
o código CRC F23C1EB1.

Referência: Processo nº SEI-260006/053519/2024 SEI nº 115498680

Rua São Francisco Xavier, 524, - Bairro Maracanã, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20550-900
Telefone: - https://www.uerj.br/  
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